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O presidente dos Estados Unidos resolveu andar na 
contramão dos principais líderes mundiais e não ratificou 
o acordo de Paris para redução da emissão de gases do 
efeito estufa no planeta. Donald Trump ignora que seu país  
é um dos maiores poluidores e dá as costas para todos que 
lutam para deixar esse planeta livre das graves mudanças 
climáticas.  
Felizmente, aqui no Brasil, os cenários são menos 
decepcionantes nesta área, já que várias formas de geração 
de energia provenientes de fontes limpas e renováveis e 
também a produção de biocombustíveis avançam, inclusive 

com o aval do governo federal. É o caso do Renovabio, 
programa do Ministério das Minas e Energia, que está em 
fase final de preparação, representando promessa de novos 
tempos de incentivo para várias áreas como biodiesel, 
etanol e biogás. Nesta edição, a gente traz uma variedade 
de assuntos ligados ao setor de bioenergia. Destaque para 
matérias sobre a produção de etanol de milho, que ganha 
fôlego diante das tradicionais boas safras do grão e para a 
utilização do etanol em foguetes e satélites aqui no Brasil.

Até a próxima edição. 
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Canal: De que forma o senhor avalia o 
setor de biogás nos últimos meses?
Alessandro: De maneira muito positiva. 
O biogás está definitivamente na agenda de 
crescimento energético do Brasil por meio do 
Ministério de Minas e Energia (MME). Estamos 
ainda incluídos no Programa RenovaBio - um 
plano nacional do governo para desenvolvi-
mento do setor de biocombustíveis - e impor-
tantes projetos saíram do papel e já são referên-
cia internacional, como o Aterro de Caieiras (SP), 
a maior termelétrica da América do Sul abaste-
cida com energia renovável.
 
Canal: Quais os principais desafios do 
setor?
Alessandro: Tivemos avanços significativos 
principalmente no último ano, em que o biogás 
para geração de energia elétrica cresceu 30% 
na matriz. Porém temos que agora ampliar a 
geração nos setores de saneamento e agroin-
dústria.
Também trabalhamos muito para oferecer 
às autoridades dos setores de energia infor-
mações necessárias para que o Brasil elabore 
uma política pública que reconheça o biogás e 
o biometano e suas externalidades.

Presidente da Associação Bra-
sileira de Biogás e Biometano 
(ABiogás). Administrador de 

empresas pela Escola de Administra-
ção de Empresas de São Paulo (EA-
ESP-FGV). Após trabalhar no mercado 
financeiro, fundou a GEO Energética 
em 2008. É também sóciofundador 
da ABiogás, em 2013. 

Ana Flávia Marinho

Entrevista | Alessandro Gardemann
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Canal: O ano de 2017 está sendo bom 
para o setor?
Alessandro: Temos evidências consistentes 
para acreditar nisso. A regulação do biometano 
é recente e as primeiras plantas devem entrar 
em operação durante esse ano. Alguns proje-
tos experimentais passarão a ser comerciais. A 
indústria de base, de motores estacionários e 
automotivos já está oferecendo novas soluções 
no Brasil. Já há automóveis de fábrica, movidos 
a biometano, assim como caminhões, tratores e 
ônibus rodando pelo Brasil.
Na geração de energia elétrica, o Sistema In-
tegrado Nacional (SIN) pode se beneficiar de 
termoelétricas a biogás, gerando próximo às 
cargas e reduzindo a pressão energética sem 
a necessidade de grandes blocos de energia, 
atravessando o país por linhas de transmissão.
No saneamento básico, a possibilidade de bio-
digestão de esgotos e resíduos orgânicos para 
geração de biogás é enorme. Existem cerca de 
dois mil aterros no Brasil todo, mas apenas 15 
geram energia elétrica a partir do biogás. 
O biogás de aterro é uma das alternativas para 
gerar energia elétrica nas cidades a partir dos 
resíduos sólidos urbanos (RSU), pois se trata 
de uma fonte com produção local e regular. 
O Brasil tem potencial de gerar biometano 
como combustível localmente principalmente 
onde não há gás natural.  O potencial brasilei-
ro de biometano é de 78 milhões de m3/dia. 
Acreditamos que 50% dos combustíveis utiliza-
dos em frotas públicas possam ser a partir de 
biometano, que poderia abastecer quase 25% 
da frota nacional ou substituir 44% do diesel 
consumido no setor de transportes. 

 
Canal: Quais as ações para este ano?
Alessandro: Trabalhamos multilateralmente 
para fortalecer o setor, seja na busca por novos 
associados, em uma agenda positiva nas agên-
cias reguladoras Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) e Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), no plane-
jamento, na Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE), no núcleo de políticas públicas e de es-
tado, no Ministério de Minas e Energias (MME) e 
nas empresas estaduais de gás e distribuidoras 
de energia elétrica.
Os conselheiros da ABiogás estão em uma 
agenda diária de diálogo com os tomadores de 
decisão apresentando evidências de que essa é 
uma das melhores fontes de energia do Brasil. 
Ainda há muito desconhecimento em relação 
às vantagens da fonte, mas estamos mudando 
isso promovendo eventos sobre biogás. 
Este ano tivemos o Seminário Técnico sobre 
Geração Distribuída e, para outubro, estamos 
preparando a maior evento da América Latina 
sobre biogás e Biometano, o IV Fórum do Bi-
ogás.

Canal: As iniciativas governamentais têm 
incentivado o setor?
Alessandro: Sim. Estamos inseridos nos pro-
gramas Mais Alimentos e no RenovaBio, o mais 
importante projeto do MME para mitigação 
das mudanças climáticas, além de ajudar o 
Brasil a atingir a meta de descarbonização da 
economia e incentivar a competitividade tanto 
econômica quanto ambiental entre combus-
tíveis.  
Representantes da ABiogás entregaram nas 
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mãos do ministro de Minas e Energia, Fernando 
Coelho Filho, a Proposta Nacional de Biogás e 
Biometano (PNBB), que evidencia todas as van-
tagens do biogás. 
O ministro se mostrou aberto e conectado com 
as energias renováveis e cumpre com o pro-
metido em dar espaço para o debate da diver-
sificação da matriz.
Essa mudança de paradigma na visão dos 
planejadores e reguladores do sistema ener-
gético brasileiro conseguiu reconhecer a via-
bilidade econômica e ambiental do biogás. Nas 
políticas estaduais, São Paulo está trabalhando 
para admitir o biometano numa mistura ao gás 
natural, de forma semelhante ao que acontece 
no Rio de Janeiro.
 
Canal: Em 2016 a produção de biogás 
para geração de energia elétrica cresceu 
30%. O que motivou esse aumento?
Alessandro: A entrada de importantes proje-
tos em operação. Só a térmica de Caieiras, por 
exemplo, adicionou 29,5 MW de energia ao 
sistema, além do primeiro projeto a ganhar um 
leilão de energia com a fonte biogás, da empre-
sa Raízen. Podemos citar ainda projetos como 
Minas do Leão, Salvador, Itajaí, GEO Elétrica, e a 
que está para ser conectada, CS Bioenergia.
Isso aconteceu porque há um maior conheci-
mento envolvendo tecnologias de produção 
de biogás e seus usos finais têm grande im-
pacto nesse aumento representativo. A or-
ganização das empresas e entidades do setor 
envolvidas trouxe maior atenção e curiosidade 

sobre as vantagens do biogás e consequente-
mente esse crescimento.
 
Canal: Para os próximos anos, a expecta-
tiva é boa?
Alessandro: Sim. A ABiogás entende que ainda 
estamos somente começando. Só na área de 
geração de energia elétrica, o biogás poderia 
suprir 24% de toda energia consumida no Brasil 
em um ano.
Temos como meta, ate 2030, a produção de 
30 milhões de metros cúbicos por dia de bio-
metano, ou seja, quase 40% do consumo atual 
de GN no Brasil. 
Há ainda um mercado de geração distribuída 
com potencial gigantesco no Brasil, em que o 
biogás tem grande vantagem. O sistema elé-
trico necessita, cada vez mais, de flexibilidade 
de despacho para complementar a inserção de 
fontes de geração variável, a diminuição relativa 
da capacidade de armazenamento de energia 
em reservatórios deve ser compensada pelo 
aumento da capacidade de outro tipo de fonte. 
O biogás atende perfeitamente essa condição, 
pois tem flexibilidade operacional com capaci-
dade de armazenagem. Hoje já existem mais 
de 10 mil instalações de geração distribuída no 
Brasil e uma potência instalada com mais de 
100 mil megawatt. Segundo a Aneel, estima-
se que no ano de 2024 mais de 1,2 milhão de 
consumidores passem a produzir sua própria 
energia, o equivalente a 4,5 gigawatts (GW) 
de potência instalada. O biogás vai representar 
uma parte significativa dessa energia.
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energia limpa

PARQUE SOLAR 
LAPA ENTRA 
EM OPERAÇÃO

A Enel Green Power Brasil iniciou a opera-
ção do Parque Solar Lapa, maior parque solar 
fotovoltaico atualmente em operação no Bra-
sil. Localizado em Bom Jesus da Lapa, no Es-
tado da Bahia, o parque é composto por duas 
usinas - Bom Jesus da Lapa (80 MW) e Lapa 
(78 MW), com capacidade instalada total de 
158 MW.

“A entrada em operação de Lapa é um 
marco importante para a Enel no Brasil, uma 
vez que é o primeiro projeto de energia solar 
fotovoltaica a se tornar operacional este ano, 
dentre os quatro projetos fotovoltaicos atu-
almente em construção pelo Grupo no país”, 
afirmou Carlo Zorzoli, Country Manager da 
Enel no Brasil. “Conseguimos concluir e entre-
gar Lapa com mais de dois meses de antece-
dência ao prazo estabelecido pelas regras do 
leilão público de 2015 em que o projeto nos 
foi concedido, confirmando nosso compro-
misso de contribuir para o crescimento do se-
tor de renováveis no Brasil e nossa liderança no 
mercado fotovoltaico do país. Além disso, este 
projeto vai entregar uma energia tão necessá-
ria ao Nordeste brasileiro, que atualmente en-
frenta uma grave seca.”

O investimento foi cerca de 175 milhões 
de dólares e apresenta um design economi-
camente eficiente, com novas soluções de 
rastreadores e unidades de conversão que 
agilizam a construção e comissionamento 

dos painéis solares das plantas, otimizando a 
produção. Além disso, uma nova estratégia de 
comissionamento foi implementada, baseada 
em forte sinergia com as empresas de cons-
trução em campo e num suporte remoto, per-
mitindo a redução de 70% no tempo médio 
necessário para colocar a planta em operação.

Lapa está localizada em uma área com 
altos níveis de radiação solar e irá contribuir 
significativamente para atender às necessida-
des do Brasil por geração de energia nova. O 
parque é capaz de gerar cerca de 340 GWh por 
ano, o suficiente para atender às necessidades 
anuais de consumo de energia de mais de 166 
mil lares brasileiros, evitando a emissão de cer-
ca de 198 mil toneladas de CO2 na atmosfera.

A EGPB, subsidiária do Grupo Enel, já opera 
na Bahia 264 MW de capacidade eólica e, atu-
almente, está construindo os parques solares 
Ituverava (254 MW) e Horizonte (103 MW), 
assim como os projetos eólicos Morro de Cha-
péu (172 MW), Delfina (180 MW), e Cristalân-
dia (90 MW).

No Brasil, o Grupo Enel possui uma capa-
cidade instalada total em renováveis de 1.464 
MW, dos quais 401 MW de energia eólica, 170 
MW de energia solar e 893 MW de energia hi-
drelétrica, bem como outros 442 MW eólicos e 
649 MW solares de capacidade atualmente em 
execução. (Canal-Jornal da Bioenergia com 
dados da assessoria de imprensa da Enel).  
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tecnologia

Etanol 
também 
no espaço

Uso do 
combustível em 

foguetes e 
satélites traz 

ganhos 
ambientais e 
econômicos

Ana Flávia Marinho

Não é novidade que o etanol é um com-
bustível limpo e que o Brasil é o seu maior 
produtor. Entretanto, este biocombustível 
pode ser também utilizado em satélites e 
foguetes, garantindo a sustentabilidade e 
ocupando uma função estratégica para o 
avanço do programa espacial brasileiro. 

Recentemente, o Laboratório Associado 
de Combustão e Propulsão (LCP), do Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 
desenvolveu um combustível limpo, de me-
nor custo e bom desempenho, que queima 
espontaneamente com o peróxido de hidro-
gênio, para ser empregado em propulsores 
ou motores-foguete.

 De acordo com o chefe do LCP, Ricardo 
Vieira, a proposta é que o combustível seja 
utilizado em propulsores de posicionamen-
to de satélites e em últimos estágios de fo-
guetes lançadores, podendo ser acionado 
intermitentemente. O novo combustível é 
hipergólico com o peróxido de hidrogênio, 
ou seja, entram em combustão espontanea-
mente quando em contato um com o outro, 
sem a necessidade de faísca para iniciar a re-
ação. O peróxido de hidrogênio foi o ponto 
de partida deste projeto devido à experiên-
cia já adquirida pelo LCP com o produto em 
outros tipos de propulsores. Como a maioria 

c
a

n
a

l 
|  

ju
n

h
o

 d
e 

20
17

8



c
a

n
a

l 
|  

ju
n

h
o

 d
e 

20
17

9

Desembarque de equipamento de apoio no CLA

CLA/DCTA

dos combustíveis não entra em combustão 
rapidamente com o peróxido de hidrogênio, 
foi necessário estudar a incorporação de um 
catalisador no combustível para acelerar a 
reação. A princípio, foi utilizada a etanolami-
na como combustível e sais de cobre como 
catalisadores. A partir daí, foi estudada a adi-
ção do etanol no combustível, o qual seria 
estrategicamente interessante. “A adição do 
etanol aumentou o desempenho do propul-
sor e reduziu o tempo de ignição da reação. 
Por exemplo: a etanolamina pura reage com 
o peróxido em aproximadamente 35 milisse-
gundos, enquanto que, com adição de eta-
nol, o tempo de ignição caiu para 13 milisse-
gundos. Vale lembrar que quanto mais baixo 
este tempo, menor é o risco de explosão do 
sistema”, explica o pesquisador, que orientou 
o aluno de doutorado da Universidade de 
São Paulo (USP), Leandro José Maschio, para 
alcançar estes resultados. A pesquisa durou 
cerca de três anos, da concepção aos testes. 
Somente no início de 2017 foi possível colo-
car em funcionamento o propulsor. O pro-
tótipo foi testado em condições pré-estabe-
lecidas de pressão de câmara (5 bar), vazão 
dos propelentes (35g/s) e empuxo (50 N). 
“Apesar de serem propelentes infinitamente 
mais baratos e menos nocivos do que aque-
les tradicionalmente empregados na propul-
são de satélites, nós estamos conscientes de 
que é muito difícil penetrar neste mercado, 
uma vez que os custos com propelentes são 
muito baixos em relação ao custo total de 
um satélite. Porém, temos avançado muito 
em relação à propulsão líquida no país”, diz 
Ricardo. A pesquisa foi totalmente financia-
da pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (Fapesp) e os produtos 
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estão sendo patenteados. Para o futuro, o 
grupo de pesquisa busca colaborações com 
a UFABC e com a Agência Espacial Brasileira 
para o desenvolvimento de propulsores em 
conjunto.

Comparativo
Atualmente, os propelentes mais empre-

gados em propulsores para posicionamento 
de satélites são o tetróxido de nitrogênio 
(NTO), como oxidante, e a monometil hidra-
zina (MMH), como combustível. “A mono-
metil hidrazina é um produto cancerígeno e 
está sendo importado pelo LCP a um custo 
aproximado de R$700 o quilograma. Já o te-
tróxido de nitrogênio é mortal se inalado em 
baixas concentrações e também está sendo 
importado a R$1.300 o quilo”, comenta Ricar-
do. O chefe do LCP continua: “o peróxido de 
hidrogênio (H2O2) está sendo fabricado em 
laboratório a um custo de R$15 o quilogra-
ma, enquanto o combustível à base de eta-
nol-etanolamina custa em torno de R$35 o 
quilograma e, ainda, com a vantagem destes 
não serem nocivos à saúde”.

Também foram realizados cálculos com-
parando o desempenho do par hipergólico 
NTO/MMH com o do par H2O2/etanol-eta-
nolamina, levando em consideração as mes-
mas condições de operação. Os resultados 
foram muito similares. Vale lembrar que a 
maior diferença entre estes pares hipergóli-
cos é a segurança na manipulação e uso de 
propelentes facilmente produzidos no Brasil.

Lançamento do VS-30, foguete movido a etanol, em Alcântara, MA, no dia 01/09/2014

CLA/DCTA
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Motores-foguete
O professor da Universidade Federal do 

Paraná (UFPR), Carlos Henrique Marchi, dou-
tor em Engenharia Mecânica, explica que 
os motores de foguetes são diferentes dos 
demais por vários motivos. Entre eles, não 
precisam do meio externo para funcionar 
(operam até mesmo no vácuo), por isso a 
necessidade de um combustível e um oxi-
dante; a razão entre a força e o peso é maior 
do que nos demais tipos de motores; em ge-
ral, não têm partes móveis; podem funcionar 
com gases sem reação química, como um 
balão de ar, ou com propelente nos estados 
sólido, líquido ou híbrido.

Os propelentes sólidos podem ser fabri-
cados a partir da pólvora negra, do nitrato de 
potássio com sacarose, do pó de alumínio 
com perclorato de amônia e polibutadieno, 
sendo este último empregado no VLS e nos 
motores auxiliares do ônibus espacial da 
NASA. Já os propelentes líquidos mais empre-
gados são o hidrogênio e o oxigênio líquidos, 
a querosene e oxigênio, a mono-metil-hidra-
zina e o tetróxido de nitrogênio, etc.

Carlos Henrique Marchi comenta que a 
relação do Brasil com o estudo de foguetes 
já existe há alguns anos. “O Brasil soube de-
senvolver ótimos foguetes de sondagem 
desde os anos 1960 até hoje, conseguindo 
levar cargas úteis (instrumentos) de até 500 
quilogramas a 700 quilômetros de altitude - 
todos com propelente sólido.” Os foguetes de 
sondagem podem atingir altitudes elevadas, 
mas não têm velocidade suficiente para colo-
car um satélite em órbita. “O Brasil ainda não 
tem capacidade de colocar satélites em órbita 
com foguetes próprios. É muito provável que 
não consiga isso nos próximos 10 anos, caso 
não ocorra uma mudança na política espacial 
brasileira”, acredita o professor.  

Plataforma para o lançamento do foguete VS-30, movido a etanol

CLA/DCTA
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O foguete VS-30, é o primeiro veículo espacial , movida a etanol , ser lançado ao espaço

Operação Raposa 
foi marco para 
setor aeroespacial

Até hoje, o Brasil lançou ao espaço ape-
nas um foguete utilizando um motor-foguete 
com etanol como combustível. Isso ocorreu 
em setembro de 2014, no Centro de Lança-
mento de Alcântara, no Maranhão, na chama-
da Operação Raposa, atividade coordenada 
pelo Instituto de Aeronáutica e Espaço (IAE). 
Nesta operação, foi lançado um veículo VS-30 
V13, com a carga útil Estágio Propulsivo Lí-
quido (EPL) formada por um motor foguete a 
propelente líquido que utilizou etanol como 
combustível. 

A pesquisadora Major Engenheira Cristia-
ne de Moraes Pagliuco, Chefe da Divisão de 
Propulsão Espacial do IAE, unidade subordi-
nada ao Departamento de Ciência e Tecnolo-
gia Aeroespacial (DCTA), comenta que atual-
mente está em desenvolvimento no Instituto 
o Motor L75, que é um motor-foguete a pro-
pelente líquido com 75 kN de empuxo. “Para 
ser possível realizar o desenvolvimento deste 
motor, há diversas pesquisas na área de ma-
teriais, processos de fabricação, infraestrutura 
de ensaios, rolamentos lubrificados a etanol e 
selos”, explica a engenheira. Segundo ela, não 
há incentivos específicos para a utilização do 
etanol como combustível. “O que temos são 
diversas vantagens que o etanol agrega ao 
projeto, tais como uniformidade na compo-
sição química, não toxicidade, fácil obtenção 
no Brasil, baixo custo se comparado a outros 
propelentes de foguete, facilidade de manu-
seio e o fato de não produzir fuligem em tem-
peraturas elevadas no interior dos canais de 
refrigeração da câmara de empuxo.”

O Instituto de Aeronáutica e Espaço con-
some em média 400 litros de etanol por ano 
com a realização de ensaios no Brasil. Porém, 
para fazer um lançamento com o Motor L75, 
com tempo de operação de 400 segundos, 
será necessário por volta de 3500 litros de 
etanol por lançamento.

CLA/DCTA
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meio ambiente

Uso do biodiesel de soja reduz 
emissões de Gases de Efeito Estufa

O estudo “Assessing the greenhouse gas 
emissions of Brazilian soybean biodiesel pro-
duction” publicado na revista científica Plos 
One diz que o uso de biodiesel de soja em 
substituição ao diesel mineral ajuda a redu-
zir a emissão de gases poluentes. De acordo 
com os autores, pesquisadores da Universi-
dade de São Paulo (USP), os resultados ob-
tidos contribuem para a identificação das 
principais fontes de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) no sistema de produção de biodiesel 
de soja brasileiro e podem ser utilizados para 
orientar políticas públicas, além de auxiliar 
nas tomadas de decisão em relação às estra-
tégias de mitigação do aquecimento global.

A pesquisa avaliou positivamente as 
emissões de GEE da produção de biodiesel 
de soja no Brasil, desde a produção agrícola 
da matéria-prima até o transporte do bio-
combustível para rotas nacionais e para a 
Europa.

Divulgação/ Embrapa
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etanol de milho

mato grosso 
se destaca na 
produção

Cejane Pupulin

O etanol pode ser produzido de outras 
matérias-primas além da cana. Nos Estados 
Unidos, por exemplo, o biocombustível é 
fabricado principalmente com o milho e a 
indústria local consome cerca de um terço 
da safra doméstica. A China é outro impor-
tante produtor. No Canadá, em 2016 foram 
produzidos 1,8 bilhões de litros de etanol, 
76% da produção é do cereal. No Brasil, a 
cana-de-açúcar é a principal matéria-pri-
ma para a produção do etanol. De acordo com números da 

União da Indústria 
de Cana-de-Açúcar 

(Unica), a expec-
tativa para a safra 

2017/21018 é a pro-
dução de 24,7 milhões 

de litros de etanol na Re-
gião Centro-Sul do país, o 

que representa uma redução 
de 3,71% em comparação a safra 

de 2016/2017. Apenas de milho, a 
União, em conjunto com demais sin-

dicatos e associações do Centro-Sul, 
estima produção de aproximadamente 

300 milhões de litros.  
A produção brasileira de etanol do 

grão cresceu mais de 532% nos últimos 
quatro anos. Na safra 13/14, foram 

produzidos 37.036 m³ de etanol 
do cereal. Já na seguinte foram 
84.882 m³, na 2015/2016 foram 
141.289 m³ e na última 234.147 

m³. (Confira o gráfico).
Na Região Centro - Sul 

do Brasil, apenas dois esta-
dos produzem etanol a par-

tir do milho. Goiás conta com 

Brasil estima 
produzir 300 

milhões de 
litros do 

Biocombustível

c
a

n
a

l 
| j

u
n

h
o

 d
e 

20
17

14



c
a

n
a

l 
|  

ju
n

h
o

 d
e 

20
17

15

dução atual é de 125 milhões de litros, um 
incremento de 55% em relação a anterior. 
“O projeto da SJC é arrojado e não produz 
o etanol de milho apenas na entressafra. A 
usina trabalha 330 dias por ano”, explica o 
assessor técnico da Federação da Agricul-

a usina da SJC Bioenergia, a São Fran-
cisco, em Quirinópolis. Já o Mato Grosso 

foi o pioneiro e hoje conta com três unida-
des produtoras – Libra, em São José do Rio 
Claro; Usimat, em Campos de Julho e Porto 
Seguro, em Jaciara. Há previsão de inaugu-
ração da Fiagril para o segundo semestre de 
2017. 

Geralmente a produção de etanol de mi-
lho era para o período de entressafra e com 
o objetivo de permitir um fluxo de caixa 
contínuo, mas especialmente no Mato Gros-
so, a produção visa agregar valor ao milho, 
não exportando o grão in natura, e consu-
mir o excedente da safra. 

Em Goiás
 A Usina São Francisco, em Goiás, produ-

ziu na safra 2016/2017 87,7 milhões de litros 
do combustível. A expectativa para a pro-

Divulgação/Sifaeg
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tura e Pecuária de Goiás (Faeg) para 
área de cana-de-açúcar e bioener-
gia, Alexandro Alves. 

Na usina em solo goiano, o eta-
nol é um subproduto do milho e 

não o foco da fabricação. O mesmo 
grão produz três distintos produtos: o 

etanol que é retirado do amido, com as 
proteínas o DDG (ração animal, sigla em 
inglês para grãos secos por destilação, 
usado na alimentação animal, o óleo e 
o xarope de milho) e com óleo, os com-
bustíveis e o biodiesel. “A Usina de Qui-
rinópolis é uma das mais modernas no 
mundo”, pontua Alves.

Em 2016, a Usina São Francisco pro-
duziu 87,7 milhões de litros de etanol 

do cereal, já na atual safra a expectativa 
é incrementar a produção em 55%, 
chegando a 125 milhões de litros. 

Diferenciais
Em Goiás, dados da Faeg indi-

cam que a produção de etanol 
a partir do milho é mais cara 
do que a da cana. O rendi-

mento por hectare na cana 

Jorge dos Santos, diretor Executivo 
Sindicato das Indústrias Sucroalcooleiras 
do Estado de Mato Grosso (SindAlcool/ MT)

SindAlcool/ MT
é 90 toneladas, já no milho é de apenas dez 
toneladas. O custo de produção é de 40 cen-
tavos de dólar na cana, já no milho é de 55 
centavos. E a produção do milho é inferior, o 

hectare de cana produz oito mil litros, já o 
grão é de três a 3,5 mil litros. (Confira na 
ilustração acima).

“A viabilidade da produção depende 
muito da logística e da disponibilidade 
do milho”, complementa o consultor 
da Faeg, já que as finalidades da pro-

dução do etanol das duas matérias-
-primas são diferenciadas. Na cana, 

o etanol é o produto e no milho é 
o subproduto. “Em Mato Grosso, 
por exemplo, é mais barato, mas 
o custo depende de cada usina”, 

complementa o presidente da 
Câmara Setorial da Soja, órgão 

ligado ao Ministério da Agri-
cultura, e a Associação dos 

Produtores de Soja e Milho 
de Mato Grosso (Aprosoja - 

MT), Glauber Silveira.
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A Unica explica que essa produção é uma 
alternativa para uso do milho em localidades 
com excesso de oferta do produto, caso do 
Mato Grosso, e geração de receita na entres-
safra. 

O Consultor em Gerenciamento de Risco 
– Açúcar & Etanol da INTL - FCStone, Murilo 
Aguiar, pontua que a perspectiva é aumen-
tar a produção. Mas é importante verificar se 
o preço da tonelada do grão está favorável. 
“O que pode ser economicamente viável no 
Mato Grosso pode não ser em outro estado”, 
explica. 

O consultor pontua que uma vantagem 
do cereal em relação a cana é a possibilidade 
de estocagem. Após ser colhida a cana-de-
-açúcar tem poucos dias para ser moída, se 
não perde a sacarose, e consequentemente, 
há redução do produto. Já o milho pode ser 
estocado, permitindo uma flexibilidade para 
a usina. 

A maior produção no país
O Mato Grosso é o pioneiro no Brasil a 

produzir etanol a partir do milho desde 2012. 
Para a próxima safra são esperados colher 24 
milhões de toneladas apenas no Estado, que 
é o maior produtor do grão no país. Destes, 
aproximadamente 690 mil toneladas serão 
dedicadas para a produção de etanol, resul-
tando em 277 milhões de litros do combus-
tível. 

Na safra 2016/2017 foram produzidos 153 
mil metros cúbicos de etanol de milho, o que 
representa 20% da produção de etanol do Es-
tado do Mato Grosso. No Estado, três usinas 
produzem etanol a partir do milho. A Porto 
Seguro e a Usimat produzem apenas na en-
tressafra, já a Libra produz concomitante. No 
segundo semestre de 2017 será inaugurada a 
Fiabril que será dedicada 100% para a produ-
ção de etanol de milho. 

Na atual safra, o Brasil vai produzir 100 mi-
lhões de toneladas de milho, mas  consome 
apenas 55 milhões. “Temos excesso de milho, 
em toda safra produzimos mais milho que 
consumimos, precisamos aumentar o consu-
mo”, pontua Glauber Silveira. E um caminho 

Larissa Melo
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é a produção de etanol, que além de ser um 
novo produto que agrega valor à produção, 
é favorável ao meio ambiente, reduzindo o 
uso de gasolina, que é mais poluente. 

Para ajudar na comercialização do grão, 
a Companhia Nacional de Abastecimento 
(Conab) realizou três leilões de apoio aos 
produtores de milho em Mato Grosso. Fo-
ram negociados 856,5 mil toneladas do 
grão. Além de 7,4 mil contratos para venda 
de milho em grãos ofertados na operação, 
das safras 2016/17 e 2017/18, também para 
o estado de Mato Grosso.

O diretor executivo do Sindicato das In-
dústrias Sucroalcooleiras do Estado de Mato 
Grosso (SindAlcool/ MT), Jorge dos Santos, 
destaca que o Estado deseja agregar valor 
ao milho, assim manufatura o mesmo. O 
foco é a produção do DDG. Do resíduo do 
milho desta produção é produzido o etanol. 

futuro
O presidente da Aprosoja complementa 

que o crescimento do consumo nos próxi-
mos anos deve ser ampliado em torno de 
500 mil a um milhão de toneladas ao ano. 

“Ou seja, em 2019 já consumiremos de três 
a quatro milhões de toneladas de milho 
para etanol. Para se mensurar, a produção 
de etanol de milho em Mato Grosso nos 
próximos anos deve superar ao da cana”, 
explica. A expectativa é que em 2018 a pro-
dução de combustível a partir do grão no 
estado ultrapasse 600 milhões de litros. 

Para chegar a essa patamar, Mato Gros-
so já tem em andamento alguns projetos. 
Toda usina de etanol de cana mato-gros-
sense desenvolve estudo de viabilidade 
para se tornar também de milho. “É um 
custo baixo essa adequação, pois a usina 
já tem a maior parte dos equipamentos, 
como caldeira, e destilaria. Precisa apenas 
adquirir moedores de milho e tanques de 
cozimento”, exemplifica o presidente da 
Aprosoja. 

Assim, a produção de etanol de milho 
no Estado promove o consumo do grão 
durante o ano todo. “Para a Aprosoja e para 
os produtores o importante é o consumo 
e a agregação de valor, quanto mais pu-
dermos consumir no estado mais se gera 
riqueza”, esclarece Glauber.

Aprosoja

Glauber Silveira , presidente da Aprosoja 
(MT)

Roberto Mourão



c
a

n
a

l 
|  

ju
n

h
o

 d
e 

20
17

19

governo federal defende aumento
na fabricação de etanol de milho 

O ministro da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, Blairo Maggi, disse re-
centemente que o Brasil tem tudo para 
avançar na produção de etanol de milho. 
“Precisamos buscar alternativas para essa 
cultura. No Centro-Oeste, grande produ-
tor do grão do país, os produtores estão 
avaliando a possibilidade de ter um pro-
grama de etanol produzido com milho.”

Ele lembrou que a safra brasileira de 
milho deve ser de 93 milhões de toneladas 
neste ano, segundo estimativa da Compa-
nhia Nacional de Abastecimento (Conab). 
“É uma cultura que cresce no país, não só 
porque precisamos do produto, mas tam-
bém porque a nossa agricultura necessita 
dela”, acrescentou, referindo-se ao cultivo 
em rotação de soja e milho. “Não há como 
fazer agricultura, principalmente no Cen-
tro-Oeste e no Paraná, sem o milho.”

Na opinião do ministro, o Brasil tem 
que buscar formas para potencializar o 

aproveitamento da produção de milho. 
“Não há onde vender o milho que está so-
brando aqui. Então, temos que criar alter-
nativa para usá-lo.” Como exemplo, citou 
os norte-americanos: “Os Estados Unidos 
se transformarem, em poucos anos, no 
maior produtor do etanol a partir do mi-
lho, fazendo frente ao Brasil, que fabrica o 
produto a partir de cana-de-açúcar.”

 Para Maggi, os produtores de milho 
não devem ter medo de defender o seu 
uso para fabricar etanol. “Não vamos con-
correr com alimentos de forma nenhuma. 
É uma riqueza que o Brasil tem e precisa 
estimular sua utilização.” De acordo com o 
ministro, já há usinas flex no Mato Gros-
so, que produzem etanol a partir de cana 
e de milho. “E em julho será inaugurada a 
primeira planta de fabricação de etanol 
apenas de milho, em Lucas do Rio Verde.” 
(Canal-Jornal da Bioenergia com dados 
do Ministério da Agricultura)

Senar em Ação

Senar Mais Leite 
aumenta renda 
de produtores em 
Morrinhos 

Manejo de pastagem, com sistema rotacionado 
e aliado à irrigação. Isto foi o que garantiu maior ren-
da aos produtores rurais, Antônio Eduardo Sobrinho 
e sua esposa Maria Aparecida Mendes, proprietários 
do Sítio Primavera, localizado na região de Morri-
nhos. O trabalho de assistência técnica foi desenvol-
vido pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
em Goiás (Senar Goiás), a Federação de Agricultura 
e Pecuária de Goiás (Faeg) e o Instituto para o Forta-
lecimento da Agropecuária em Goiás (Ifag), dentro 
do Programa Senar Mais Leite. Os saldos positivos 
alcançados pelos produtores foram apresentados 
no ‘13º Dia de Campo Senar Mais Leite’. Mais de 500 
produtores rurais, nas proximidades desta região, es-
tiveram presentes no evento. 

Segundo o presidente da Faeg e do Conselho 
Administrativo do Senar Goiás, José Mário Schreiner, 
resultados como estes somente confirmam a neces-
sidade de assistência técnica aos produtores rurais 
de Goiás. Ele relatou que o programa foi desenvol-

vido por meio de uma necessidade identificada, 
um diagnóstico, realizado em 2009, da cadeia 
produtiva do leite, que constatou que mais de 
80% dos produtores do estado de Goiás não ti-
nham acesso à Assistência Técnica e Gerencial 
(ATeG). “Com a assistência técnica que o Senar 
desenvolve nas propriedades, o produtor poderá 
preencher as lacunas existentes em suas proprie-
dades, podendo aplicá-las à realidade da proprie-
dade”, explicou.

Saldos obtidos
Segundo a médica veterinária e técnica do 

Senar Mais em Morrinhos, Josiany Costa, o traba-
lho foi iniciado em 2001. No total, 25 produtores 
desta região foram atendidos pelo programa. 
“Esta foi a primeira propriedade, na cidade, que 

recebeu o programa, por isso, foi uma novi-
dade quando chegamos aqui. Rompemos as 
barreiras, porque o produtor passou a ter um 
controle de sua produção”, pontuou. Ela explica 
que o trabalho desenvolvido por ela e pelo seu 
esposo, também médico veterinário, Wesley 
de Melo Cruvinel, é orientar ao produtor sobre 
custos, inclusive com anotações de tudo que o 
produtor gastou e ganhou. “Fazemos um con-
trole zootécnico e também o trabalho de ins-
trução sobre dieta dos animais, organização de 
piquetes, entre outros”, explicou. 

Por meio da assistência técnica e gerencial 
do programa Senar Mais Leite, as melhorias nas 
finanças de Antônio Eduardo ocorreram rapida-
mente. Prova disso, é que ao longo deste traba-
lho o fluxo de caixa aumentou cinco vezes em 
cinco anos. Isso porque antes do programa, o 
fluxo de caixa dos produtores era de apenas R$ 
20 mil por ano. Hoje, este valor passa de R$ 60 
mil, com uma produção média de 400 litros de 
leite por dia. “É impressionante os resultados do 
programa. Hoje, ordenho 22 vacas e já cheguei 
a tirar até 480 litros de leite por dia. Minha ex-
pectativa é cada dia melhorar um pouco mais, 
intensificando minha área”, disse. Para isso, ele 
conta que já inseminou 20 novas novilhas, de 
alta genética. “Espero que estas novas novilhas 
aumentem ainda mais minha produção para 
300 litros”, relatou o produtor.

Luiz Carlos
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Estudo sobre 
compactação do solo

O preparo profundo do solo, conhecido como 
sistema de aração profunda, é uma alternativa 
para eliminar o problema da compactação do 
solo. A técnica já é muito utilizada na cultura da 
cana-de-açúcar e do eucalipto. Entretanto, o sis-
tema de preparo de solo profundos, com subsola-
dores e grades, ainda apresenta incertezas quan-
to à duração dos efeitos na descompactação e na 
dinâmica da água no solo. A Embrapa Solos (Rio 
de Janeiro, RJ) em parceria com a Embrapa Ama-
zônia Ocidental (Manaus, AM) e a Usina Jayoro 
(Presidente Figueiredo-AM), realiza estudos onde 
este sistema de aração profunda está sendo mo-
nitorado de forma intensiva. O estudo termina 
em três anos.  “Estes dados permitirão avançar no 
conhecimento dos efeitos deste sistema de ma-
nejo para os Latossolos Amarelos muito argilosos 
da Amazônia Central, além de contribuir na dis-
cussão mais geral do uso de forma de preparo do 
solo em canaviais”, conta o pesquisador Wences-
lau Teixeira, da Embrapa Solos.

 Neste estudo estão sendo monitorados cana-
viais onde foi feito o preparo do solo com aração 

profunda em comparação com canaviais onde foi 
feito o preparo convencional com grade arado-
ra. A avaliação da resistência à penetração é feita 
periodicamente nos dois sistemas e os dados são 
ajustados para as diferenças causadas, não pela 
compactação em si, mas pela variação da umida-
de do solo. O monitoramento da dinâmica da água 
no solo nos dois sistemas de preparo da terra, com 
equipamentos automatizados de coleta de parâ-
metros meteorológicos e da umidade do solo em 
diferentes profundidades também é realizado.

 São feitas também avaliações do sistema ra-
dicular e da produtividade e longevidade dos 
canaviais. Os dados iniciais mostraram uma maior 
densidade e aprofundamento das raízes nas áre-
as com preparo profundo do solo, uma menor 
resistência à penetração e maior infiltração de 
água nas áreas descompactadas. A continuidade 
do monitoramento permitirá verificar a duração 
do efeito da descompactação, seu efeito na di-
nâmica da água nos talhões e na produtividade 
e longevidade dos canaviais.  (Canal-Jornal da 
Bioenergia com dados da Embrapa Solos)

agrícola
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pesquisa

produção de 
etanol em foco

Cejane Pupulin

A busca por aumento de produção nas usi-
nas é continua. A safra 2016/2017 foi de 25.652 
milhões de litros de etanol. Para a próxima, a 
expectativa é 24,7 milhões de litros. Além disso, 
o etanol produzido a partir da cana-de-açúcar 
é capaz de reduzir em 73% as emissões de CO2 
(principal gás causador do efeito estufa) na at-
mosfera, se usado em substituição à gasolina.

O Laboratório de Bioquímica e Genética 
Aplicada (LBGA) da Universidade Federal de 
São Carlos (UFSCar) realiza desde 2009 pesqui-
sas que envolvem a identificação de leveduras 
para transformar o açúcar em etanol de forma 
mais eficiente. 

 leveduras mais 
resistentes são 
utilizadas cada 
vez mais pelas 

usinas 

A pesquisa “Isolamento, caracterização 
molecular e estudo da expressão gênica em 
linhagens de Saccharanyces cerevisiae resisten-
tes à alta temperatura e à alta concentração de 

etanol” é coordenada pelo professor Anderson 
Ferreira da Cunha e financiada pela Fundação 
de Amparo a Pesquisa do Estado de São Paulo 
(FAPESP). 

Leveduras são fungos unicelulares respon-
sáveis pelo processo de fermentação para a 
produção de bebidas, alimentos e combustí-
veis.  A pesquisa estuda há sete anos a espécie 
Saccharomyces cerevisiae isoladas em indústrias 
de produção de etanol.   “Atualmente conta-
mos com uma coleção de aproximadamente 
160 leveduras diferentes”, pontua Anderson. 

estudos
As leveduras estudadas na UFSCar pos-

suem características individuais diversas. Algu-
mas crescem em temperaturas mais elevadas, 
isto é, acima de 40°C, ao invés de 30°C que é 
a temperatura de crescimento da maioria. Já 
outras em altas concentrações de etanol - al-
gumas leveduras continuam fermentando 
mesmo com 14% de etanol – e outras em altas 
concentrações de açúcar. “Temos ainda leve-
duras que são capazes de transformar a mes-
ma quantidade de açúcar em etanol em um 
tempo menor que as atualmente utilizadas no 
processo de produção industrial”, comenta o Levedura são isoladas para identificar características que permitem a maior produção de etanol

Professor Anderson no laboratório de LBGA da UFSCar

Fotos: UFScar
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uso de leveduras personalizadas para cada usi-
na, que permitirá que o processo de produção 
ocorra com uma uniformidade muito maior. 
“Teremos menos oscilações e a usina poderá 
produzir mais no mesmo intervalo de tempo”, 
exemplifica.

“É importante frisar que nosso laboratório é 
capaz de acompanhar o processo de qualquer 
usina de etanol e, com este acompanhamento, 
identificar linhagens adaptadas ao processo de 
cada indústria, o que chamamos de leveduras 
personalizadas”, conclui o pesquisador. Além 
disso, o laboratório também testa característi-
cas fisiológicas e bioquímicas nestas linhagens 
para identificar as que sejam de interesse das 
usinas.

professor. Para ele, espera-se que a aplicação 
destas leveduras na indústria contribuía com a 
melhora do processo produtivo. 

Até o momento a observação permitiu 
uma coleção de 160 diferentes linhagens, que 
são testadas quanto a características importan-
tes para as usinas de etanol. Foram identifica-
das quatro linhagens de leveduras termoto-
lerantes, isto é, suportam temperaturas acima 
de 40°C, e etanol resistentes. Também foram 
isoladas outras cinco que são apenas etanol 
resistentes e tolerantes a altas concentrações 
de açúcar. “Agora estamos em fase de testes 
fermentativos com estas linhagens para futu-
ros testes pilotos em usinas parceiras”, explica 
o professor. 

Características 
Com as leveduras com potencial de fer-

mentar em temperaturas mais elevadas será 
possível reduzir o custo com os trocadores de 
calor que são utilizados durante o processo, di-
minuindo significativamente a contaminação 
por leveduras selvagens e bactérias durante o 
processo. 

As leveduras normalmente resistem ao eta-
nol, mas quando a concentração do produto 
chega de 9 a 10%, o etanol passa a ser tóxico 
para as leveduras que podem morrer e, assim, 
perde-se a função que elas têm de transfor-
mar o açúcar em álcool.  Com as tolerantes ao 
etanol, leveduras também poderão auxiliar no 
aumento de produção, uma vez que concen-
trações maiores de açúcar poderão ser adicio-
nadas no início do processo contribuindo para 
um aumento na mesma. 

Futuro
Cunha complementa que se os resultados 

em laboratório forem positivos será possível o 

Estudo pesquisa a levedura isolada em indústria de produção de etanol

Leveduras isoladas em laboratório
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agronegócio

Goiás ganha instituto de 
pesquisa em agronegócio

Visando aprimorar o desenvolvimento  
e promover a estruturação e sistematiza-
ção dos dados econômicos, foi inaugurado 
em maio o Instituto para Fortalecimento da 
Agropecuária de Goiás (Ifag). 

A iniciativa é da Federação da Agricultura 
e Pecuária de Goiás (Faeg), com Serviço Na-
cional de Aprendizagem Rural em Goiás (Se-
nar Goiás) e a Associação dos Produtores de 
Soja e Milho (Aprosoja Goiás). No Brasil, exis-
tem alguns outros institutos similares ao Ifag, 
como o Instituto Matogrossense de Econo-
mia Agropecuária (Imea), no Mato Grosso e 
o Departamento de Economia Rural (Deral), 
no Paraná. 

Segundo o presidente da Faeg e tam-
bém do Ifag, José Mário Schreiner, o Instituto 
trabalhará com pesquisa e estatística. “Quan-
do trabalhamos com um setor moderno e 
dinâmico como o agropecuário, devemos 
agir na vanguarda. Números e estudos são 
importantes. 

O Ifag nasce desta ideia de ser um forne-
cedor de dados que auxiliará nas discussões, 
nas tomadas de decisões e nos projetos não 
apenas aos produtores rurais, mas de toda a 
sociedade”, pontua.

O trabalho do Ifag será desenvolvido por 
dez profissionais com o levantamento de co-
tações dos principais produtos agropecuários 
de Goiás, no cálculo do Valor Bruto da Produ-

Fotos: Fredox Carvalho

Inauguração simbólica do Ifag em Goiânia

ção Agropecuária (VBP), dados do mercado 
atacadista e varejista dos principais produtos 
derivados do setor agropecuário, entre outros.

Além das pesquisas, o Ifag conta com 
uma Casa de Apoio à Saúde Rural, localizada 
no setor Marista, em Goiânia (GO). A entida-
de presta assistência à saúde da população 

rural, com o fornecimento de hospedagem, 
transporte e refeição às pessoas do campo 
que se dirigirem à capital para tratamento 
médico. “A nossa casa acolhe o cidadão do 
campo quando ele mais precisa”, explica 
Schreiner.  (Cejane Pupulin/Canal-Jornal 
da Bioenergia)
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Parque Ventos do 
Araripe III entra 
em operação

O parque Ventos do Araripe III, um dos 
maiores complexos eólicos da América 
Latina, localizado no alto da Chapada do 
Araripe, na fronteira entre os estados de 
Pernambuco e Piauí, entrou em operação 
no mês passado. Foram investidos R$1,8 
bilhão no complexo composto por 14 
parques, nove no Piauí e cinco em Per-
nambuco, 156 aerogeradores e potência 
instalada de 359 MW – energia suficien-
te para abastecer 400 mil casas. “A entra-
da em operação de Ventos do Araripe III, 
não só consolida a Chapada do Araripe 
como um dos maiores polos de geração 
eólica do mundo, como celebra um ciclo 
de investimento de 1GW em dois Estados 
muito importantes para a companhia”, 
afirma Mário Araripe, presidente e fun-
dador da Casa dos Ventos. A capacidade 
instalada é maior do que a de todos os 
parques eólicos inaugurados em 2016 em 
países como África do Sul, Grã-Bretanha 
e México. “Identificamos um recurso eóli-
co singular na Chapada do Araripe, que 
nos permitiu gerar energia renovável a 
baixo custo, com impactos ambientais 
mitigados e ganhos sociais para as comu-
nidades envolvidas”, afirma Araripe. Nos 
últimos dois anos, a Casa dos Ventos inau-
gurou 5 complexos eólicos, totalizando 
1,1 GW e R$ 6,5 bilhões de investimento 
no Nordeste do país.
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itaipu binacional

carros elétricos doados 
para órgãos públicos 

A Itaipu entregou un veículo elétrico 
e dois eletropostos, em regime de como-
dato, para o Ministério de Minas e Ener-
gia (MME). O Renault Fluence será usado 
como carro oficial pelo Poder Executivo. Já 
são três veículos elétricos entregues pela 
Itaipu para um órgão do setor elétrico, em 
Brasília. 

A Itaipu mantém, atualmente, doze 
veículos elétricos cedidos. Eles estão na 
Eletrobras, Copel, Exército, ONU Mulher, 
Universidade Federal de Santa Catarina e 
governo do Paraguai. 

Na frota própria, Itaipu mantém 100 
veículos elétricos, de carros de passeio até 
avião. Além de não poluir o ambiente, um 
detalhe chama a atenção do condutor: o 
silêncio. O motor elétrico não produz ru-
ído.

Em dez anos de existência, os veículos 
elétricos de Itaipu rodaram 836 mil km e 

evitaram a emissão de 87 toneladas de CO2. 
Para neutralizar estas emissões, só para efei-
tos de comparação, seria necessário o plan-
tio de 498 árvores. A eficiência energética é 
outro aspecto positivo. É de 90% para carro 
elétrico, contra 37% dos veículos movidos 
a gasolina. O custo da energia é de 1/5, em 
comparação ao combustível.

Na Itaipu, os dez anos do Programa VE 
resultaram em uma economia de R$ 240 
mil – considerando que a própria empresa 
produz a energia que abastece os carros 
(se a energia fosse comprada, a economia 
seria de R$ 110 mil). Em todo o Brasil, a 
economia seria da ordem de R$ 100 bi-
lhões ao ano.

O Programa Veículo Elétrico (VE) é re-
sultado da parceria entre Itaipu Binacional  
e a KWO – Kraftwerke Oberhasli AG, que 
controla usinas hidrelétricas na região dos 
Alpes, na Suíça.  
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